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Abstract  The objective of this article was to estimate the prevalence of presbyopia in adults ≥ 30
years and explore associated characteristics such as demographic, socioeconomic, and individ-
ual variables. A cross-sectional, population-based study was performed with 3,007 adults ≥ 30
years in Pelotas, Rio Grande do Sul, Brazil. Near vision acuity was evaluated using the Jaeger
table, and other variables were investigated using standardized, pre-coded questionnaires.
Prevalence of presbyopia was 54.7%. When visual acuity was measured using visual corrective
means, prevalence was 29.34%. Age and female gender were associated with the outcome vari-
able after controlling for confounding. Some 42.4% of the sample reported not requiring near vi-
sion for routine daily tasks. The conclusion was that presbyopia displays a high prevalence in
the adult population and is directly related to increasing age, especially 45 years of age and ap-
pearing earlier in women. In some 30% of individuals who already use visual corrective means,
the latter are ineffective for near vision.
Key words  Presbyopia; Prevalence; Vision; Cross-Sectional Studies

Resumo  Este artigo teve como objetivo estimar a prevalência de presbiopia em adultos com
trinta anos ou mais e explorar características associadas, como variáveis demográficas, sócio-
econômicas e individuais. Realizou-se um estudo transversal de base populacional com 3.007
adultos acima de trinta anos em Pelotas, Rio Grande do Sul, Brasil. Avaliou-se a acuidade visual
para perto com a tabela de Jaeger e as outras variáveis foram investigadas através de questioná-
rios padronizados e pré-codificados. Encontrou-se uma prevalência de 54,7% de presbiopia na
amostra estudada. Quando a acuidade visual foi medida utilizando meios de correção visual, a
prevalência encontrada foi de 29,3%. As variáveis idade e sexo feminino se mostraram associa-
das com o desfecho, controlando-se para fatores de confusão. Cerca de 42,4% da amostra referi-
ram não necessitar da visão de perto nas suas tarefas habituais. Concluiu-se que a presbiopia
tem elevada prevalência na população adulta e se relaciona diretamente com o aumento da ida-
de (especialmente após os 45 anos) manifestando-se mais precocemente nas mulheres. Em 30%
dos usuários de correção visual a mesma não é adequada para visão de perto.
Palavras-chave  Presbiopia; Prevalência; Visão; Estudos Transversais
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Introdução

A visão se constitui em um sentido de especial
relevância para a vida de relação, sendo res-
ponsável por importante parcela da informa-
ção assimilada, contribuindo decisivamente
para o desenvolvimento cognitivo (Guyton &
Hall, 1996).

Para fins clínicos, divide-se a função visual
em visão para longe e visão para perto. Enten-
de-se como visão de perto aquela que com-
preende a definição de imagens até 1m de dis-
tância dos olhos. Muitas são as causas que cur-
sam com deficiência visual de perto – DVP –
(Comitê de Funções Visuais, 1988). A causa mais
prevalente para DVP na população a partir da
quinta década de vida é a presbiopia, seguida
pelos erros refrativos, catarata e retinopatias
(Abrahanson Jr., 1984; Albert & Jakobiec, 1994).

Define-se presbiopia como um tipo de ví-
cio de refração de caráter fisiológico que tem
início por volta da quarta década de vida, em
que há perda da capacidade de focalizar a vi-
são adequadamente para curtas distâncias (Es-
teves et al., 1993; Vaughan & Asbury, 1983), sen-
do sintomática quando as reservas acomodati-
vas são inferiores a valores entre 4,0 e 3,5 diop-
trias (Adler-Gringberg, 1987; Cameron, 1976;
Gil Del Rio, 1981). A presbiopia representa a
causa mais freqüente de distúrbios da visão
após os 40 anos de idade (Abrahamson Jr., 1984;
Esteves et al., 1993; Vaughan & Asbury, 1983).

A fisiopatogenia básica repousa sobre o se-
nescimento dos meios acomodativos oculares,
promovendo processos degenerativos no nível
de músculo ciliar, zônula e cápsula do cristali-
no que implicam a diminuição da elasticidade
e a debilitação progressiva destas estruturas
(Esteves et al., 1993; Vaughan & Asbury, 1983).
Ocorrem também alterações nas propriedades
bioquímicas no núcleo do cristalino provocan-
do esclerose e aumento de sua convexidade sa-
gital (Adler-Gringberg, 1987; Cook et al., 1994;
Gil del Rio, 1981).

Estudos epidemiológicos sobre presbiopia
investigam sua associação com diferentes fato-
res, onde a maior idade aparece como caracte-
rística mais relevante (Blystone, 1999; Carter,
1982; Pointer, 1995a). Verificam-se também evi-
dências consistentes indicando que o apareci-
mento mais precoce deste agravo ocorre no
sexo feminino (González et al., 1992; Pointer,
1995a). Alguns estudos sugerem uma associa-
ção com a paridade, raça (Hunter Jr. & Shipp,
1997; Ong, 1981) e condição sócio-econômica
(Carter, 1982; Hunter Jr. & Shipp, 1997), mas
não há consenso. Compondo este modelo mul-
ticausal, supõe-se que fatores ambientais tais

como maior exposição à luz ultravioleta e defi-
ciência de aminoácidos, possam também estar
associados com este desfecho (Jain et al., 1982).

Em relação às prevalências de presbiopia,
dois estudos em adultos no continente africa-
no encontraram prevalências distintas: Kamali
et al. (1999), em um inquérito de base popula-
cional com 2.886 adultos do meio rural de Ugan-
da, identificou uma prevalência de 48% para
esta ametropia, porém Morny (1995), a partir
de registros de base ambulatorial, identificou
uma prevalência de 65% em adultos de Gana.

No Brasil, em um estudo de base ambulato-
rial, estimou-se uma prevalência de presbiopia
de 75% em indivíduos com idade superior a 40
anos, contudo, na revisão bibliográfica nacio-
nal, não se encontraram estudos de base popu-
lacional com medidas da doença (Monte, 1981).

A prevalência da presbiopia possivelmente
vem aumentando em vários países do mundo e
projeta-se um acréscimo nesta medida de ocor-
rência, devido, principalmente, ao fenômeno do
envelhecimento populacional (Pointer, 1995b).

A presbiopia se constitui em um importan-
te problema de saúde pública, devido à sua ele-
vada freqüência, à existência de meio corretivo
disponível e às limitações funcionais e impli-
cações mórbidas que interferem com a quali-
dade de vida dos indivíduos, principalmente
quando os constantes avanços tecnológicos
demandam progressivamente de boa higidez
visual para perto (Pointer, 1995b).

Objetivou-se, aqui, descrever a prevalência
de presbiopia em adultos de 30 anos ou mais,
assim como analisar e compreender as rela-
ções dos seus determinantes sociodemográfi-
cos e possíveis fatores associados à condição
visual, utilizando-se uma avaliação de DVP co-
mo uma proxy para presbiopia em face da difi-
culdade de se realizar testes de refração no
campo.

Metodologia

Realizou-se um estudo transversal de base po-
pulacional na cidade de Pelotas, Rio Grande do
Sul, no período de outubro de 1999 a janeiro de
2000, envolvendo adultos com idade igual ou
superior a 30 anos, residentes na zona urbana
desta cidade. Excluíram-se indivíduos porta-
dores de doença mental ou deficiência física
que comprometessem o correto preenchimen-
to dos questionários da pesquisa e a medida de
acuidade visual.

O tamanho mínimo de amostra calculado
para este estudo foi de 1.963 adultos, para es-
tudar uma associação com um fator de risco
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com uma razão de quatro expostos para um
não exposto, com um poder de 80%, uma razão
de prevalências de 2,0 e uma prevalência da
morbidade de 10% nos não expostos e efeito de
delineamento de 1,5, assim como estimar pre-
valência por faixa etária considerando como
valor aceitável uma margem de erro de 1% e ní-
vel de confiança de 95%, incluindo um acrésci-
mo de 25% para controle de fatores de confu-
são, perdas e recusas (IBGE, 1997; Kamali et al.,
1999; Morny, 1995). Como este estudo estava
inserido em outro estudo maior, a amostra ob-
tida excedeu o mínimo calculado.

Sortearam-se, de forma sistemática, 48 se-
tores censitários, assim como a esquina de ca-
da setor onde se iniciou a investigação, e a par-
tir desta, os 44 domicílios a serem visitados. Es-
tabeleceu-se um pulo de duas residências para
cada uma visitada. Entrevistaram-se todos os
indivíduos com idade igual ou superior a 30
anos, utilizando questionários que continham
perguntas sobre variáveis sócio-econômicas,
demográficas, especificidades sobre a condi-
ção visual e teste para a acuidade visual de per-
to com a tabela de Jaeger (Comitê de Funções
Visuais, 1988).

Para mensurar a acuidade visual de perto e
garantir a padronização nas aferições, adap-
tou-se a tabela, utilizando-se uma fita inexten-
sível de 37cm de comprimento, com uma de
suas extremidades fixada à sua parte superior
e a outra extremidade conectada a uma alça
elástica que envolvia a cabeça do entrevistado
no nível superciliar. Desta forma, com a fita em
ângulo reto com a região frontal e em local com
boa luminosidade, realizaram-se as mensura-
ções binoculares simultâneas. As pessoas que
utilizavam alguma forma de correção visual fo-
ram testadas com a visão desarmada e após
com o meio próprio.

Definiu-se DVP como a incapacidade de vi-
sualizar todos os 14 optotipos no nível de J1 da
tabela de Jaeger. Classificaram-se com visão
normal os indivíduos que identificaram corre-
tamente pelo menos um dos optotipos do nível
de J1 (Comitê de Funções Visuais, 1988).

Foram estudadas as seguintes variáveis:
sexo, cor da pele (branca/não branca), cor dos
olhos (castanhos, verdes e azuis), idade em
anos completos, paridade (número total de pa-
ras), escolaridade (número total de anos de es-
tudo segundo as categorias utilizadas pela Fun-
dação Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística – IBGE), renda familiar (renda per capita
em salários mínimos segundo as categorias
utilizadas pelo IBGE).

Investigaram-se questões específicas sobre
a condição visual, com as seguintes variáveis:
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autopercepção da condição visual (normal, dé-
ficit para perto, déficit para longe, déficit para
perto e longe), tempo de déficit visual (de 1 a
10 anos e de 11 ou mais), uso de correção vi-
sual (sim/não), tipo de correção (óculos, lente
de contato, óculos e lente de contato, outro),
recomendação de correção visual (médico, bal-
conista de óptica, familiar, outro), onde adqui-
riu a correção visual (óptica, vendedor ambu-
lante, emprestado, outro), a necessidade de ver
perto (O(a) Sr.(a) tem algo que faça seguido on-
de precise enxergar bem para perto? – sim/não),
onde procuraria recurso caso houvesse algum
problema visual (consultório privado, convê-
nio, posto de saúde, pronto socorro, outro) e
possuir plano de saúde (sim/não).

O trabalho de campo foi realizado com a
participação de 24 entrevistadoras previamen-
te submetidas a processo de seleção e posterior
treinamento para a aplicação dos questioná-
rios e padronização das medidas de acuidade
visual. Para o controle de qualidade, repeti-
ram-se 50 questionários por setor. Nesta oca-
sião, verificaram-se algumas informações. Uti-
lizou-se, para a avaliação da taxa de concor-
dância, o indicador kappa. Realizou-se revisão
individual da consistência de cada questioná-
rio pelos supervisores dos conglomerados.

Os dados foram digitados no programa Epi
Info 6.0 duas vezes, para verificação de erros de
digitação. No processo de limpeza de dados,
verificou-se a consistência e amplitude das va-
riáveis.

As análises univariadas e bivariadas foram
processadas através dos programas Epi Info 6.0
e SPSS 8.0, utilizando-se como medida de efei-
to a razão de prevalência e seus respectivos in-
tervalos de confiança.

A análise multivariável foi realizada através
de regressão logística, de acordo com um mo-
delo teórico (Victora et al., 1997), através do
programa STATA 6.0.

Para a análise por regressão logística, utili-
zou-se a razão de odds como medida de efeito,
cientes de que esta medida superestima a ra-
zão de prevalência quando o efeito é de risco e
subestima quando o efeito é protetor. Na apre-
sentação dos resultados, optou-se por explorar
os dados referentes às medidas de razão so-
mente para as variáveis que se mantiveram as-
sociadas ao desfecho na análise multivariável.

Os preceitos éticos que norteiam as pesqui-
sas envolvendo seres humanos foram obedeci-
das na execução deste estudo, sendo este apro-
vado pelo comitê de ética da Faculdade de Me-
dicina da Universidade Federal de Pelotas.
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Resultados

Obteve-se uma amostra de 3.007 pessoas – já
excluídas as perdas e recusas, que totalizaram
6,8%. A taxa de concordância obtida através do
indicador kappa foi de 0,76.

Os grupos etários mais prevalentes foram
aqueles entre 30 e 49 anos e quando somados
representaram 56,9% do total. O sexo femini-
no prevaleceu com 58,5%. Houve predomínio
de brancos com 80,7% e, quanto à cor da íris,
78,1% dos indivíduos apresentaram olhos es-
curos (íris de negra a castanha clara) e o res-
tante olhos claros (íris azul ou verde). Quanto
à condição sócio-econômica, 74,8% das pes-
soas estavam na classe domiciliar de renda
per capita igual ou inferior a 3,0 salários míni-
mos e 48,4% possuíam quatro anos ou menos
de escolaridade. A maioria das mulheres tive-
ram (45,1%) duas ou três gestações prévias
(Tabela 1).

A prevalência de DVP (presbiopia) em adul-
tos com 30 anos ou mais encontrada neste es-
tudo foi de 54,7%.

A prevalência total, por sexo e por faixa etá-
ria são apresentadas na Tabela 2 e Figura 1. Ve-
rificou-se que a freqüência de presbiopia nas
mulheres foi superior à dos homens para todas
as faixas de idade.

Para a variável idade, observou-se uma ten-
dência estatisticamente significativa no au-
mento da prevalência de presbiopia de acordo
com o aumento da mesma. Deve-se ressaltar
que o maior aumento relativo de prevalência
ocorreu entre as idades de 35 a 39 e 40 a 45
anos, passando de 11% para 28,4% que repre-
senta um aumento de 158%. Observou-se ou-
tra diferença digna de destaque nas faixas etá-
rias entre 40 a 44 e 45 a 50 anos com prevalên-
cia de 28,4% para 66,4%, respectivamente, sig-
nificando um aumento de 134%. 

A análise multivariável por regressão logís-
tica demonstrou a permanência no modelo das
variáveis: idade e sexo como preditores asso-
ciados à presbiopia. O efeito das demais variá-
veis (renda per capita, escolaridade, cor dos
olhos, cor da pele e gestações) desapareceu
quando foram controladas para a idade.

Quanto às variáveis relacionadas à condição
visual, 59,1% das pessoas referiram dificuldade
para visualizar a pequenas distâncias. Deste
grupo, 70% referiram que esta dificuldade foi
percebida entre 1 a 10 anos atrás (Tabela 3).

Em relação ao uso de correção visual, 54,9%
relataram o uso de algum auxílio óptico, sendo
98,1% deste montante como usuários de ócu-
los. Considerando o acesso ao meio corretivo,
92,5% relataram recomendação por indicação

médica, e em 94,4% das vezes o meio foi adqui-
rido em óptica (Tabela 3).

Verificou-se que em 29,3% das pessoas que
usavam correção visual, o meio corretivo esta-
va inadequado para a visão de perto.

Consideraram-se présbitas funcionais os
indivíduos que apresentavam dificuldade vi-
sual de perto com ou sem a utilização de meios
corretivos.

Verificou-se a prevalência de presbiopia
funcional em relação aos grupos etários. Os da-
dos revelaram uma tendência do aumento com
idade, ou seja, 6,1% das pessoas na faixa etária
de 30 a 34 anos apresentavam dificuldade vi-
sual de perto, ao passo que 59,9% dos indiví-
duos no grupo dos 70 ou mais tinham a mesma
condição (Tabela 4).

Realizou-se uma análise apenas entre os in-
divíduos que apresentavam presbiopia. Na-
queles que não utilizavam meios corretivos en-
controu-se uma tendência inversa, ou seja, o
percentual de DVP (présbitas) diminuiu com o
decorrer da idade. Nos indivíduos que utiliza-
vam meios corretivos, os maiores percentuais
de DVP (présbitas) ocorreram no grupo de 35 a
44 anos de idade e no grupo com sessenta anos
ou mais (Tabela 4).

Verificou-se que 42,4% das pessoas não
manifestaram necessidade de ter boa acuidade
visual para perto. Ao se analisar este grupo,
constatou-se que 43,2% eram présbitas, 28,6%
usavam algum tipo de correção visual, sendo
que, em 31,3% destas pessoas, esta correção
não era efetiva de perto. Destes indivíduos,
76,6% eram brancos e 52,2% eram mulheres. 

Os percentuais de homens e mulheres que
referiram não necessitar de boa acuidade vi-
sual de perto na execução de tarefas rotineiras
foram de 48,8% e 37,8%, respectivamente. Ob-
servou-se que houve uma tendência estatisti-
camente significativa de que quanto maior fos-
sem: a renda per capita, escolaridade e idade,
maior era autopercepção da necessidade da
utilização da visão de perto na execução das
tarefas habituais. Estas variáveis permanece-
ram associadas ao desfecho mesmo após se-
rem controladas para fatores de confusão.

Em relação ao acesso aos serviços de saú-
de, obtiveram-se os seguintes resultados: caso
houvesse algum problema de etiologia ocular,
38,5% procurariam o seu convênio, 25,9%, o
posto de saúde, 17,2%, o consultório particu-
lar, bem como 12,2% procurariam outro tipo
de serviço e 5,7% o pronto socorro. Quanto a
possuir algum tipo de convênio de saúde, 42,7%
dos entrevistados relatam estar conveniados.
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Discussão

Nesta investigação, priorizou-se um estrito ri-
gor metodológico que resultou em dados de al-
ta confiabilidade, confirmados pelas reduzidas
perdas e recusas, ausência de vieses de seleção,
mensurações adequadas aos fins propostos e
utilização de métodos de aleatorização e amos-
tragem sustentados estatisticamente, além do
controle intensivo de qualidade em todas as fa-
ses da pesquisa (Barros & Victora, 1994; Perei-
ra, 1995).

Acredita-se que neste estudo a medida da
DVP foi a medida do fenômeno presbiópico,
porém a definição de presbiopia deverá ser vis-
ta sob a crítica de duas importantes limitações.
Primeiro, o método utilizado para o diagnósti-
co de presbiopia (tabela de Jaeger) está sujeito
a erros de medida, apesar do extremo cuidado
que tivemos em sua utilização no campo. Se-
gundo, podem ter sido classificadas como
presbiopia algumas condições específicas que
comprometam a visão de perto, como ametro-
pias de alto grau, catarata avançada, retinopa-
tias graves e baixa visão (Comitê de Funções
Visuais, 1988).

Por outro lado, acredita-se que os erros de
classificação foram minimizados pela medida
visual binocular simultânea e porque as pato-
logias que poderiam ser erroneamente classifi-
cadas como presbiopia necessitariam estar em
grau avançado de acometimento.

Outras limitações neste estudo foram quan-
to à impossibilidade de avaliar fatores que po-
dem estar envolvidos na determinação de pres-
biopia (clima, fatores nutricionais, exposição à
luz solar).

Ressalta-se que o número de 3.007 entrevis-
tados foi superior à amostra mínima necessá-
ria para o teste estatístico de associação, con-
ferindo ao mesmo um poder de 99%, já acres-
cido os 25% de perdas, recusas e fatores de
confusão, considerando um efeito de delinea-
mento de 1,5.

Encontrou-se uma prevalência de 54,7% de
presbiopia em adultos com 30 anos ou mais,
resultado compatível com os encontrados na
literatura, em que a prevalência geral se situa
entre 48% e 65% (Kamali et al., 1999; Monte,
1981; Morny, 1995). Porém, ressalva-se que a
faixa etária e a origem das populações (ambu-
latorial) destes estudos pode explicar as dife-
renças encontradas. Este estudo tem o mérito
de fazer uma medida populacional e por faixas
de idade.

A idade, classicamente apontada como fa-
tor preponderante para o aparecimento de pres-
biopia, mostrou-se como o preditor mais forte-

Tabela 1

Distribuição de freqüências de variáveis sociodemográficas e prevalências brutas 

de deficiência visual de perto (DVP). Pelotas, Rio Grande do Sul, Brasil, 2000.

Variável Freqüência % Prevalência 
de DVP (%)

Idade (n = 3.007) p < 0,001

30 a 34 anos 413 13,7 10,4

35 a 39 anos 434 14,4 11,0

40 a 44 anos 423 14,1 28,4

45 a 49 anos 443 14,8 66,4

50 a 54 anos 347 11,5 80,5

55 a 59 anos 251 8,3 87,6

60 a 64 anos 244 8,1 93,4

65 a 69 anos 171 5,7 92,5

70 ou mais 281 9,3 93,1

Sexo (n = 3.011) p < 0,001

feminino 1.760 58,5 59,3

masculino 1.251 41,5 48,4

Cor da pele (n = 3.011)

branca 2.431 80,7 55,7

não branca 580 19,3 51,1

Cor dos olhos (n = 1.285)*

castanhos 1.004 78,1 88,5

verdes 147 11,4 87,0

azuis 134 10,4 92,0

Renda per capita (n = 2.953)

0 a 1,0 salário mínimo 1.075 36,4 50,2

1,1 a 3,0 salários mínimos 1.134 38,4 57,0

3,1 a 6,0 salários mínimos 415 14,0 56,0

6,1 a 10,0 salários mínimos 173 5,9 60,4

10,1 ou mais salários mínimos 156 5,3 58,6

Escolaridade (n = 2.982) p < 0,001**

0 a 4a série do 1o grau 1.446 48,4 65,9

5a a 7a série do 1o grau 567 19,0 44,4

8o ano do 1o grau ao 2o ano do 2o grau 506 16,9 44,8

3o ano do 2o grau ao 3o ano do 3o grau 327 10,9 39,0

4o ano do 3o grau ou mais 143 4,8 52,0

Número de gestações (n = 1.495) p < 0,001**

0 gestações 167 10,6 48,7

1 gestação 235 14,9 40,6

2 gestações 393 24,9 56,2

3 gestações 318 20,2 54,3

4 gestações 175 11,1 51,2

5 ou mais gestações 289 18,3 77,0

* Esta variável foi coletada somente para pessoas com 50 anos ou mais.
** A associação destas variáveis com DVP deve ser avaliada com cuidado, 
em função do forte confundimento por idade. Após ajuste para a idade, 
estas variáveis deixaram de estar significativamente associadas com o desfecho.
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Tabela 2

Prevalência de deficiência visual de perto (DVP) de acordo com a faixa etária a cada cinco anos: 

geral e por sexo. Pelotas, Rio Grande do Sul, Brasil, 2000.

Idade (anos) Feminino Masculino Total
Prevalência (%) IC 95% Prevalência (%) IC 95% Prevalência (%) IC 95%

30-34 11,3 7-15 9,3 5-13 10,4 7-13

35-39 13,5 10-18 7,8 3-11 11,0 7-14

40-44 31,9 26-38 23,3 16-30 28,4 24-32

45-49 71,5 65-77 58,7 51-65 66,4 62-71

50-54 86,5 81-91 72,1 64-80 80,5 76-84

55-59 90,7 85-95 83,3 75-90 87,6 83-91

60-64 94,4 90-98 91,8 85-97 93,4 90-96

65-69 93,7 88-98 90,8 83-98 92,5 88-96

70 ou + 94,3 90-97 90,9 84-97 93,1 90-96

Total 59,3 57-61 48,5 45-51 54,7 53-56

Figura 1

Prevalência de deficiência visual de perto (presbiopia) de acordo com idade e sexo. 

Pelotas, Rio Grande do Sul, Brasil, 2000.
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mente associado ao desfecho, apresentando
uma razão de prevalências de nove vezes para
a idade de 70 anos ou mais, comparada com a
faixa etária de 30 a 34 anos (Blystone, 1999;
González et al., 1992).

Corrobora para a tese de que a ocorrência
da presbiopia seja um fenômeno essencial-
mente cronológico o fato de que se encontrou
uma tendência linear entre presbiopia e idade.

A noção de que o aparecimento de presbio-
pia é mais precoce no sexo feminino foi supor-
tada pelos dados desta investigação, pois se ve-
rificou que as mulheres tiveram um risco glo-
bal de 22% a mais de serem acometidas que os
homens (Morny, 1995). Verificou-se que esta
diferença entre os sexos se fez observar mais
claramente na transição da quarta para a quin-
ta década de vida. Contudo, esta diferença di-
minui sensivelmente a partir da sexta década,
em que a prevalência deste agravo é pratica-
mente a mesma para ambos os sexos (Pointer,
1995a).

Outro aspecto relevante desta investigação
foi o elevado percentual de pessoas (43,2%)
que afirmaram não necessitar da visão para
perto na execução de suas atividades diárias.
Esta população se mostrou predominantemen-
te mais pobre, menos escolarizada, pertencen-
te ao sexo masculino e mais jovem.

Este perfil indica que grupos menos favore-
cidos têm menor percepção da relevância da hi-
gidez visual como pré-requisito para o trabalho
e implementação cognitiva. Uma possível expli-
cação para este achado pode residir no fato de
que estes grupos não exerçam atividades mais
refinadas que demandem boa visão de perto.

Tabela 3

Distribuição de freqüências de variáveis relativas ao sistema visual. 

Pelotas, Rio Grande do Sul, Brasil, 2000.

Variável Freqüência % Prevalência 
de DVP* (%)

Percepção da higidez visual (n = 3.004)

Normal 914 30,4 12,6

Dificuldade para perto 925 30,8 73,0

Dificuldade para longe 316 10,5 38,7

Dificuldade para ambos 849 28,3 86,1

Tempo de dificuldade visual (n = 1.718)

1 a 10 anos 1.194 69,5 74,6

11 a 87 anos 524 30,5 89,5

Uso de correção visual (n = 3.009)

Sim 1.653 54,9 78,6

Não 1.356 45,1 26,0

Tipo de correção visual (n = 1.652)

Óculos 1.621 98,1 78,7

Lente de contato 16 1,0 62,5

Óculos e lente de contato 10 0,6 77,8

Outro tipo de correção 05 0,3 100

Recomendação de correção visual (n = 1.649)

Médico 1.526 92,5 77,6

Balconista de ótica 35 2,1 88,6

Familiar 26 1,6 88,0

Outro 62 3,8 93,2

Aquisição de correção visual (n = 1.648)

Ótica 1.556 94,4 77,8

Vendedor ambulante 25 1,5 95,8

Emprestado 24 1,5 91,3

Outro 43 2,6 90,5

* DVP = Deficiência visual de perto.

Tabela 4

Freqüência de deficiência visual de perto (DVP) incluindo usuários de correção visual, 

segundo a faixa etária. Pelotas, Rio Grande do Sul, Brasil, 2000.

Idade (anos) Présbitas funcionais Présbitas que não Présbitas mesmo 
usam correção com correção

Total DVP (%) Total DVP (%) Total DVP (%)

30-34 394 6,1 41 43,9 22 22,7

35-39 410 7,6 45 48,9 20 35,0

40-44 407 17,4 115 38,3 69 36,2

45-49 425 32,7 281 27,8 190 25,8

50-54 329 33,4 265 20,4 206 24,8

55-59 242 36,8 212 17,4 173 28,9

60-64 229 41,9 214 14,0 176 32,9

65-69 160 42,5 148 15,5 122 35,2

70 ou mais 262 59,9 242 12,0 205 58,0

Total 2.858 27,5 1.563 21,4 1.183 34,4
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Cabe ressaltar que se considera elevada a
prevalência de 29,3% de pessoas com correção
inadequada para a visão de perto, e nota-se
que os melhores índices de correção foram ob-
servados entre as idades de 45 a 60 anos. As
possíveis hipóteses para este fato seriam: a de-
mora no diagnóstico e tratamento entre os
mais jovens e as falhas no acompanhamento
da evolução do indivíduo mais idoso. Neste ca-
so, deve-se ajustar, periodicamente, a terapêu-
tica com lentes corretivas de acordo com a evo-
lução da presbiopia. Esta medida é eficaz e ne-
cessária, além de possuir as seguintes vanta-
gens: execução simples, custo baixo e ter gran-
de impacto na melhoria da visão.

Acredita-se que políticas de saúde voltadas
às pessoas mais idosas, de menor renda e esco-
laridade com enfoque nas ações preventivas
podem ser efetivas quanto à melhoria das con-
dições de vida destas populações, assim suge-
re-se que a triagem oftalmológica com a tabela
de Jaeger para identificar presbiopia em pes-
soas com idade superior a 30 anos seria bené-
fica, uma vez que ações desta natureza têm
impacto positivo sobre o processo saúde e do-
ença a longo prazo, pois atualmente se dispõe
de testes diagnósticos com boa acurácia e os
meios corretivos são disponíveis a baixo custo.
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